PROJETO DE LEI Nº. 026/2012.

“Inclui inciso ao artigo 26 e altera redação do parágrafo 2º do mesmo artigo da Lei Municipal nº 1.381/2003 de 23.12.2003”.
VANDERLEI ANTONIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e EU, no uso das atribuições legais, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º -  Fica incluído ao artigo 26 da Lei Municipal nº 1.381 de 23.12.2003 o inciso V, o qual vigoraria com a seguinte redação:
“ Art. 26 . . . . . .

I - . . . . . . . . . . . 

II - . . . . . . . . . . . 

III - . . . . . . . . . .

IV - . . . . . . . . . . .

V – As entidades da Administração pública direta, indireta ou fundacional de qualquer dos poderes do Estado pelo imposto devido sobre serviços de qualquer natureza”.
Art. 2º - O parágrafo 2º do artigo 26 da Lei Municipal nº 1.381 de 23.12.2003 passa a vigorar com a seguinte redação:

“ § 1º -  . . . . . . .

  § 2º - O Valor do imposto retido na forma do § 1º parágrafo deste artigo deverá ser recolhido até o dia 10(dez) do mês seguinte ao efetivo pagamento”.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA - RS, AOS 17 DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2012. 
      VANDERLEI ANTONIO MORESCO
Prefeito Municipal 
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 026/2012
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:



O Município firmou em 2011 Termo de Cooperação com a FAMURS e Secretaria Estadual da Fazenda – SEFAZ/CAGE, visando a cooperação técnica para implantação de troca de informações para fiscalização dos processos de operações de arrendamento mercantil atinentes as alíquotas do ISSQN incidentes sobre as atividades prestadas pelo DETRAN/RS e CRVAS, cujo tributo será arrecado pelo sistema de substituição tributária através do Estado e creditado ao Município.
Assim para que referido Convênio seja operacionalizado, é necessário que além de outras providências seja atualizado o Código Tributário do Município (Lei Municipal nº 1.381/03), incluindo o governo do Estado como substituto tributário bem como alterada a data do recolhimento, medidas estas que serão incluídas conforme consta do Presente Projeto de Lei.

Referidas providências são necessárias para não incorrer em renuncia de Receita.
Á consideração aos Senhores Edis.
ANTA GORDA, AOS 17 DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2012.
VANDERLEI ANTONIO MORESCO
 Prefeito Municipal 
